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Informações;

Comunicação de baixa de iniciativas legislativas;

Apreciação e votação de parecer sobre as seguintes iniciativas legislativas:

Proposta de Lei n.º 207/XIII/4.ª (GOV) - Inclui novas substâncias psicoativas na
definição de droga, transpondo a Diretiva Delegada (UE) 2019/369 da Comissão; 

Relator - Deputado Pedro Delgado Alves (PS)

Projeto de Lei n.º 1215/XIII/4.ª (Ninsc) - Procede à oitava alteração à Lei de
Financiamento dos Partidos Políticos, Lei n.º 19/2003, de 20 de Junho, e à terceira
alteração à Lei dos Partidos Políticos, aprovada pela Lei Orgânica n.º 2/2003, de 22
de Agosto e aprova o Regime Jurídico das Fundações e Associações de Partidos
Políticos; 

Relator - Deputado Pedro Delgado Alves (PS)

Discussão e votação na especialidade da proposta de Lei n.º 167/XIII/4.ª (GOV) -
"Altera o Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais (CONCLUSÃO)

Nova apreciação na generalidade (com eventual apreciação e votação de propostas
para aprovação de texto de substituição da Comissão):

Proposta de Lei n.º 205/XIII/4.ª (GOV) - Aprova o regime jurídico do acesso ao direito
e aos tribunais;

Projeto de Lei n.º 1233/XIII/4.ª (PCP) - Garante o acesso ao direito e aos tribunais;

Projeto de Lei n.º 1232/XIII/4.ª (BE) - Determina a alteração do Regime Jurídico das
Custas Judiciais de forma a garantir um acesso mais alargado aos tribunais pelos
trabalhadores, pelos trabalhadores precários e pela generalidade dos cidadãos (14.ª
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alteração ao Regulamento das Custas Processuais);

Projeto de Lei n.º 408/XIII/2.ª (PAN) - Garante o acesso ao Direito e aos Tribunais
tornando a atribuição do benefício de isenção de custas judiciais mais abrangente;

Projeto de Lei n.º 409/XIII/2.ª (PAN) - Garante o acesso ao Direito e aos Tribunais
introduzindo alterações ao Regulamento das Custas Processuais;

Projeto de Lei n.º 399/XIII/2.ª (PCP) - Cria a unidade de missão para a revisão do
regime das custas judiciais;

Projeto de Resolução n.º 666/XIII/2.ª (CDS-PP) - Recomenda ao Governo a revisão
do regime de acesso ao direito e aos tribunais e o regulamento das custas;

Projeto de Resolução n.º 660/XIII/2.ª (PS) - Recomenda ao Governo o estudo,
avaliação e concretização de novas medidas que melhorem as condições de acesso
ao Direito e à Justiça;

Projeto de Resolução n.º 659/XIII/2.ª (PSD) - Recomenda ao Governo a avaliação e a
revisão do Regulamento das Custas Processuais;

Projeto de Resolução n.º 624/XIII/2.ª (BE) - Recomenda ao Governo a redução das
custas judiciais;

Fixação da redação final de textos aprovados, nos termos do artigo 156.º do
Regimento da Assembleia da República, designadamente:

Texto que "Aprova as regras relativas ao tratamento de dados pessoais para efeitos
de prevenção, deteção, investigação ou repressão de infrações penais ou de
execução de sanções penais, transpondo a Diretiva (UE) 2016/680 do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016" [Proposta de Lei n.º 125/XIII/3.ª
(GOV)];

Texto que "Assegura a execução, na ordem jurídica nacional, do Regulamento (UE)
2016/679 do Parlamento e do Conselho, de 27 de abril de 2016, relativo à proteção
das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre
circulação desses dados" [Proposta de Lei n.º 120/XIII/3.ª (GOV]

Texto que "Acolhe as disposições da Convenção do Conselho da Europa contra o
Tráfico de Órgãos Humanos, alterando o Código Penal e o Código do Processo
Penal" [Proposta de Lei n.º 182/XIII/4.ª (GOV)]

Apreciação e votação do parecer sobre o Relatório Anual de Atividades da
Provedoria de Justiça relativo ao ano de 2018, incluindo o relatório do Mecanismo
Nacional de Prevenção;

Relatora - Deputada Susana Amador (PS)
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Apreciação do Relatório sobre Racismo, Xenofobia e Discriminação Étnico-racial em
Portugal;

Relatora - Deputada Catarina Marcelino (PS) 

Apreciação e votação de relatórios finais de petições, designadamente:

Petição n.º 572/XIII/4.ª - Solicitam a criação de grupo de trabalho multidisciplinar, com
o objetivo de rever o Regime Jurídico das Armas e suas Munições (RJAM); 

Relator - Deputado António Gameiro (PS) 

Petição n.º 537/XIII/4.ª - Solicita revogação do Capítulo VI do Título I do Livro II do
Código Penal, relativo aos crimes contra a honra;

Petição n.º 630/XIII/4.ª - Solicitam a revogação dos artigos 184.º e 328.º do Código
Penal;

Relator - Deputado Pedro Delgado Alves (PS)

Petição n.º 568/XIII/4.ª - Solicita a adoção de medidas com vista à promoção da
igualdade de género na paternidade e na maternidade;

Relatora - Deputada Catarina Marcelino (PS)

Apreciação e ratificação de pareceres da Subcomissão de Ética;

Confirmação da designação da delegação da CACDLG para participação na reunião
do Grupo de Controlo Parlamentar Conjunto sobre a EUROPOL - Bruxelas, 23 a 24
de setembro;

Delegação fixa: 1 Deputado GP-PSD (Carlos Abreu Amorim) + 1 Deputado GP-
CDS-PP (Telmo Correia)

Outros assuntos.


